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PANORAMA GERAL01.



AÇÕES CONVERGENTES

PROGRAMA 

REQUALIFICA CENTRO

Lei Municipal nº 

17.577/2021

Decreto Municipal nº 

61.814/2022

PIU SETOR 

CENTRAL

Lei Municipal nº 

17.844/2022



HISTÓRICO DE PROJETOS

Chamamento Público 

nº 01/2023/SMUL

2023

11 interessados habilitados

3 credenciados

LOTE 1

Chamamento Público 

nº 02/2024/SMUL

2024

21 interessados habilitados

12 credenciados

LOTE 2

Chamamento Público 

nº 01/2025/SMUL

2025

19 interessados habilitados

16 credenciados

LOTE 3



Integração dos edifícios 
com a dinâmica urbana do 
centro de São Paulo, 
induzindo um processo de 
efetiva ativação das áreas 
centrais

Incentivo a obras de
requalificação edilícia, que 
promovam tecnologia e 
procedimentos construtivos 
sustentáveis, gerando o 
aproveitamento de todo o 
potencial da região e das 
infraestruturas existentes

Estímulo ao fluxo reverso, 
motivando novos ciclos 
econômicos e dinâmicas de 
uso do solo principalmente 
com a priorização do uso 
habitacional

BENEFÍCIOS URBANOS

Para a Região Central



*Considerando a disponibilidade de até R$ 200 MM para fins de subvenção, nesse 4º Chamamento Público.

**Considerando que foram utilizados R$5 MM para o 1º Chamamento, R$ 23 MM para o 2º, R$61 MM para o 3º, R$200 MM previstos para o 4º e o total de recursos disponíveis é de R$ 1 BI.

Mobilização de 29% 
dos recursos 

previstos para o 

Programa de 

Ativação de Imóveis**

6,2 mil 

empregos 

gerados, direta e 

indiretamente

R$ 16 MM em 

arrecadações 

estimadas, via 

ISS, nos termos da 

Lei Municipal nº 

17.577/2021

Atração potencial 

de R$ 800 MM  
em investimentos 

no perímetro*

BENEFÍCIOS ECONÔMICOS

Para a cidade



CARACTERIZAÇÃO 

DO OBJETO02.



LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA 

LEI MUNICIPAL Nº 17.844/2022

› Aprova o PIU-SCE

› Autoriza a concessão, até 2027, de subvenções 

econômicas para promoção de demolição, requalificação 

e construção de novos empreendimentos

› Autoriza chamamentos públicos para imóveis elegíveis à 

requalificação ou à reconstrução

› Condiciona o recebimento da subvenção à apresentação 

de plano urbanístico e declaração de responsabilidade 

pela aplicação dos recursos

DECRETO MUNICIPAL Nº 62.878/2023

› Trata do requerimento da subvenção econômica

› Estipula regras de cálculo 

› Disciplina o procedimento de chamamento público

› Define competências de SMUL

› Disciplina o termo de outorga

› Define as contrapartidas devidas pelo subvencionado



PERÍMETROS DA AIU-SCE 

PERÍMETRO DE 
SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA



SUBVENÇÃO ECONÔMICA

Principais características

Recursos destinados para 

obras de 

requalificação

edilícia

Contrapartida de 

10 anos de ativação
com a manutenção do uso

Priorização do uso 

habitacional 
com foco para 

Habitação de 

Interesse Social



25%
DE SUBVENÇÃO 

ECONÔMICA

Valor estimado de despesas com obras de 

REQUALIFICAÇÃO EDILÍCIA:

a) Reforma

b) Reforma sem acréscimo de área

c) Requalificação

 

ATÉ

DESPESAS PASSÍVEIS DE SUBVENCIONAMENTO

VALOR ESTIMADO* DE DESPESAS COM OBRAS CALCULADOS  CONFORME OS 

TERMOS DA ABNT NBR 12.721

*Previsão TR: Se o responsável pelo imóvel também apresentar a despesa real da obra, para além da despesa estimada, será escolhido aquele 

com o menor valor



COMPOSIÇÃO DO CUSTO DE OBRA

EXEMPLOS DO QUE NÃO ENTRA NO CUSTO DE OBRA

SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINISTRAÇÃO DA 

OBRA E DESPESAS GERAIS

MÁQUINAS, FERRAMENTAS, APARELHOS, 

TRANSPORTE, INSTALAÇÕES MECÂNICAS

CERTIDÕES, HONORÁRIOS DO CONSTRUTOR E 

DO INCORPORADOR

INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS, CALAFETE, 

LIMPEZA, OBRAS COMPLEMENTARES

REVESTIMENTOS, FORROS, MARCENARIA E 

SERRALHERIA, PINTURAS E TRATAMENTOS 

ESPECIAIS

TRABALHOS EM TERRA INFRA-ESTRUTURA E 

OBRAS COMPLEMENTARES SUPRA-ESTRUTURA

ESQUADRIAS E FERRAGENS, RODAPÉS, 

SOLEIRAS, MERCEARIA E SERRALHEIRA
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICA, 

SANITÁRIA E DE GÁS,  E REVESTIMENTOS

EXEMPLOS DO QUE ENTRA NO CUSTO DE OBRA



60%
▪ 30% HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (HIS 1)

▪ 30% HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (HIS 2) 

40%
▪ 15% HABITAÇÃO DE MERCADO POPULAR (HMP)

▪ 15% EMPREENDIMENTO RESIDENCIAL (R2v)

▪ 10% NÃO RESIDENCIAIS (nR1*, nR2** ou nR3**) 

• Exceto nR1-14 e nR1-15

• Exceto nR2-12 e nR2-13

• Exclusivamente nR3-1, nR3-3, nR3-4 e nR3-9.  

RECURSOS DISPONÍVEIS

Divisão entre empreendimentos



03. PROCEDIMENTO



PRINCIPAIS ASPECTOS DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Objeto

Órgão 

responsável

Credenciamento de projetos para concessão de subvenção econômica

Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento

Elegibilidade e 

participação

Disponibilidade 

orçamentária

(i) Imóveis localizados nas áreas do chamamento; (ii) CADIN negativo; e (iii) de acordo com 

categorias e pontuações definidas em edital, nos termos do Decreto Municipal nº 62.878/2023

R$ 200.000.000,00



FASES DO CHAMAMENTO PÚBLICO

FASE I

CREDENCIAMENTO
▪ Análise da Documentação de Inscrição

▪ Realização de reuniões técnicas

▪ Expedição de pedidos de providências

▪ Entrega da Documentação de Titularidade

▪ Publicação da Lista Provisória de Credenciados e Extrato dos Documentos 

de Projetos

▪ Fase recursal

▪ Publicação do Relatório Final do Chamamento Público e da Lista de 

Credenciados

FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE OUTORGA
▪ Entrega da Documentação de Capacidade Financeira

▪ Convocação para celebração do Termo de Outorga

▪ Publicação o Extrato do Termo de Outorga

INSTRUÇÃO

▪ Publicação do Edital

▪ Realização de Roadshows individuais

▪ Entrega da Documentação de Inscrição

▪ Documentos do Responsável pelo Imóvel

▪ Comprovante CADIN

▪ Documentos de Projeto

▪ Publicação da Lista de Inscritos

FASE II

FASE III



CRONOGRAMA DO CHAMAMENTO PÚBLICO

FASE I FASE II FASE III

Publicação da lista

de inscritos

Roadshow 

geral
Entrega 

Documentação de 

Inscrição

Publicação

do edital

Pedidos de esclarecimentos

60 dias

Publicação da lista 

provisória de credenciados

Comunique-se 

DOCUMENTAÇÃO 

DE TITULARIDADE

Realização

roadshow 

individual

5 dias

Entrega 

Documentação de 

Titularidade

30 dias 35 dias

Entrega 

Documentos de 

Capacidade Financeira 

Celebração TO

Publicação do Relatório final 

e lista de credenciados

Recursos 

30 dias

50 dias

Convocação 

para 

assinatura

5 dias

15 dias

Inscrição

roadshow 

individual

10 dias5 dias

Comunique-se 

DOCUMENTAÇÃO 

DE INSCRIÇÃO

20 dias 15 dias

Reuniões 

convocadas 

pela CEA

Reuniões 

convocadas 

pela CEA

9 dias*
*Acrescidos de até 10 dias, caso 

submetido à autoridade superior, 

perfazendo até 19 dias



ROADSHOW INDIVIDUAL

Reuniões de caráter orientativo, destinadas a apresentar aos 
interessados as diretrizes e as condições do Chamamento Público, 
esclarecer dúvidas relativas à elaboração da Documentação de Inscrição

Os INTERESSADOS poderão se inscrever para a realização de roadshow 
individual, por meio do correio eletrônico 
subvencao@prefeitura.sp.gov.br, com o envio dos seguintes dados:

a) Identificação do INTERESSADO, contendo nome completo e meio 
para contato;

b) Identificação do IMÓVEL, contendo endereço e SQL; e 

c) Identificação do uso do IMÓVEL

mailto:subvencao@prefeitura.sp.gov.br


PERÍMETRO DO 
CHAMAMENTO



ELEGIBILIDADE E PARTICIPAÇÃO

IMÓVEL SITUADO NO PERÍMETRO DO 

AIU-SCE

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO 

EDILÍCIA, COM PONTUAÇÃO EM CATEGORIAS E 

ELEMENTOS PARA RELEVANTE INTERESSE 

URBANÍSTICO E EXTERNALIDADES POSITIVAS

USO DO 

IMÓVEL

ÁREA DE 

SUBVENÇÃO

ÁREA DE 

SUBVENÇÃO 

AMPLIADA

▪ HIS TIPO 1 E 2

▪ HMP

▪ RESIDENCIAL NA CATEGORIA R2v

▪ NÃO RESIDENCIAL SUBCATEGORIAS nR1, nR2 e nR3 (Exceto nR1-14, nR1-15, nR2-12 e nR2-13; e exclusivamente 

nR3-1, nR3-3, nR3-4 e nR3-9

▪ HIS TIPO 1 E 2

▪ HMP

UNIDADES 

AUTÔNOMAS

▪ LOCALIZADAS NO PAVIMENTO TÉRREO

▪ NÃO REDIDENCIAL NAS SUBCATEGORIAS nR1-10, nR1-13, nR2-8, nR2-11, nR3-3 e nR3-4

▪ VOLTADAS A ATIVIDADES CINEMATOGRÁFICAS, ESPETÁCULOS E PRODUÇÕES MUSICAIS (dança, 

circo, teatros e artes cênicas)



UNIDADES AUTÔNOMAS

UNIDADE AUTÔNOMA objeto do 
PROJETO: espaço para artes cênicas

Edifício submetido ao regime de 
condomínio edilício: não integra 
o PROJETOEdifício submetido ao regime de 

condomínio edilício: não integra 
o PROJETO

UNIDADE AUTÔNOMA 
objeto do PROJETO: cinema

São elegíveis ao recebimento de subvenção econômica os projetos que se restrinjam a unidades autônomas, sem eventuais áreas comuns do 

condomínio edilício, desde que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

i. Localizadas no pavimento térreo, com acesso pela fachada ativa ou pela área de fruição pública;

ii. Restritas ao uso não residencial nas subcategorias nR1-10, nR1-13, nR2-8, nR2-11, nR3-3 e nR3-4, nos termos do Decreto Municipal nº 

57.378/2016 e do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; e

iii. Voltadas para atividades cinematográficas, espetáculos e produções musicais, de dança, circenses, teatrais e de artes cênicas.

Exemplo:



INELEGIBILIDADES E VEDAÇÕES

HIPÓTESES DE 

INELEGIBILIDADE DO 

PROJETO

CONSIDERE A PREVISÃO DE OUTRAS FONTES DE REMUNERAÇÃO PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RESPONSÁVEL PELO IMÓVEL COM REGISTRO NO CADIN

PONTUAÇÃO INFERIOR A 15 PONTOS EM CRITÉRIOS DE EXTERNALIDADES 

POSITIVAS

DESCONFORMIDADE COM LPUOS, COE E/OU ART. 39 DO PIU-SCE

CONSIDERE A CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS E TRIBUTÁRIOS NÃO 

PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO

CONSIDERE A PREVISÃO DE ALTERAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS FEDERAIS, 

ESTADUAIS OU MUNICIPAIS



INELEGIBILIDADES E VEDAÇÕES

VEDAÇÕES AO 

RESPONSÁVEL PELO 

IMÓVEL

CUJO DIRIGENTE OU RESPONSÁVEL TÉCNICO SEJA OU TENHA OCUPADO 

CARGO OU EMPREGO NA SGM, NA SMUL, OU NA SPP

SUSPENSO TEMPORARIAMENTE DE PARTICIPAR DE LICITAÇÕES E IMPEDIDO 

DE CONTRATAR COM ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS

CONDENADO, COM TRÂNSITO EM JULGADO, À INTERDIÇÃO DE DIREITOS 

POR PRÁTICA DE CRIMES AMBIENTAIS

PROIBIDO DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROIBIDO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO POR ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

SUSPENSO TEMPORARIAMENTE, IMPEDIDO OU DECLARADO INIDÔNEO 

PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA



DOCUMENTAÇÃO DE INSCRIÇÃO – FASE I

DEVERÃO COMPOR A ENTREGA:

Plano Urbanístico e quadro de áreas e usos

Requerimento padrão, caracterização da 

inscrição e ficha resumo;

Documentos de identificação do 

responsável pelo imóvel

Declarações, termos de ciência e documentos complementares

Comprovante de inexistência de 

registro no CADIN

Tabela de critérios de elegibilidade e pontuação;

Cronograma físico-financeiro, custos do projeto e estratégias 

de financiamento;

Documentos do 

projeto

CPF ou CNPJ

Ato constitutivo, contrato social ou estatuto, para CNPJ

Certidões

Documentos do consórcio, quando aplicável

Documentos condomínio edilício, quando aplicável

IDENTIFICAÇÃO PROJETO



DOCUMENTAÇÃO DE TITULARIDADE – FASE II

DEVERÃO COMPOR A ENTREGA, DE ACORDO COM A NATUREZA DO RESPONSÁVEL PELO IMÓVEL:

Escritura definitiva com registro

Certidão de matrícula ou 

transcrição com registro da 

propriedade; ou

Especificação do 

condomínio, nos termos do 

Código Civil; e

PROPRIETÁRIOPOSSUIDORCONDOMÍNIO EDILÍCIO

Certidão de matrícula ou 

transcrição com registro da 

propriedade; e

Algum dos documentos 

elencados no art. 6º do COE:
• Contrato com autorização do 

proprietário

• Compromisso de compra e 

venda registrado em cartório

• Contrato que represente a 

relação jurídica entre o 

proprietário e o possuidor

• Escritura definitiva sem registro

• Decisão judicial reconhecendo 

usucapião

Última ata registrada da assembleia 

de eleição do síndico; e

Ata registrada da assembleia que 

registre (i) aprovação de participação no 

chamamento; e (ii) assunção das 

contrapartidas; e

Ata registrada da assembleia que 

registre aprovou a requalificação 

pretendida; e

Certidão de matrícula ou transcrição de 

todas as unidades do imóvel, com 

titularidade dos proprietários**

** Aplicável a condomínio edilício cuja requalificação envolva áreas comuns e privativas.



DOCUMENTOS DE CAPACIDADE FINANCEIRA – FASE III

DEVERÃO COMPOR A ENTREGA:

Carta de crédito, comprovante de empréstimo 

bancário ou declaração de instituição 

financiadora

Valor de patrimônio líquido não inferior a 10% 

das despesas estimadas

No caso de pessoa física, carta de 

financiamento em nome do  responsável pelo 

imóvel

Outras formas aceitas por SMUL

UM ou MAIS 

documentos 

Balanço Patrimonial e Demonstração 

de Resultado, acompanhados de 

Termo de Abertura e Encerramento*

Para sociedades empresárias podem, ainda, 

ser apresentados o Índice de Liquidez 

Corrente (LC) e o Índice de Liquidez Geral 

(LG)
*Exceto para pessoas físicas.



O PROJETO DEVERÁ PONTUAR CUMULATIVAMENTE NOS CRITÉRIOS DE:

RELEVANTE INTERESSE 

URBANÍSTICO

EXTERNALIDADES 

POSITIVAS

INTEGRAÇÃO COM A 

DINÂMICA URBANA 
TECNOLOGIA E 

SUSTENTABILIDADE

No máximo 50 pontos por critério

TABELA DE PONTUAÇÃO

Como é calculada a porcentagem da subvenção econômica?

VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÔNIO HISTÓRICO

USO DO IMÓVEL



TABELA DE PONTUAÇÃO
Anexo II do Edital

O PROJETO DEVERÁ PONTUAR CUMULATIVAMENTE NOS CRITÉRIOS DE  RELEVANTE INTERESSE URBANÍSTICO E EM EXTERNALIDADES POSITIVAS DA INTERVENÇÃO

No máximo 50 pontos por critério para o cálculo do valor da 

subvenção. No mínimo 15 pontos para que o projeto seja 

elegível no critério de Externalidade Positivas. É possível utilizar 

mais de um elemento para a somatória da pontuação. Cada 

elemento será contabilizado apenas uma vez por projeto.

RELEVANTE INTERESSE URBANÍSTICO EXTERNALIDADES POSITIVAS

USO DO IMÓVEL

VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO

1. Uso habitacional interesse social – HIS1 

2. Uso habitacional interesse social – HIS2

3. Uso habitacional mercado popular – HMP

4. Uso residencial na subcategoria R2v

5. Uso não residencial nas subcategorias nR1, nR2 e 

nR3, exceto nR1-14, nR1-15, nR2-12, nR2-13 e 

exclusivamente nR3-1, nR3-3, nR3-4 e e nR3-9  

(35 pontos)

(30 pontos)

(20 pontos)

(15 pontos)

(10 pontos)

1. IPHAN (federal)

2. CONDEPHAAT (estadual)

3. CONPRESP (municipal)

4. Área Envoltória

5. Não tombado e fora de área envoltória

(20 pontos)

(20 pontos)

(20 pontos)

(5 pontos)

(0 pontos)

INTEGRAÇÃO DO PROJETO COM A DINÂMICA URBANA 

TECNOLOGIA E PROCEDIMENTOS CONSTRUTIVOS 

SUSTENTÁVEIS

1. Fachada ativa

2. Fruição pública

3. Disponibilização de área para o MAR

4. Proximidade de projetos credenciados ou 

outorgados (200 m)

5. Proximidade de obras sem apoio da Subvenção 

(200 m)

(25 pontos)

(15 pontos)

(5 pontos)

(5 pontos)

(5 pontos)

1. Uso racional e reuso de água

2. Calçada com permeabilidade

3. Incentivo à certificação de edifícios 

sustentáveis

4. Quota Ambiental

(5 pontos)

(5 pontos)

(5 pontos)

(10 pontos)

pontuado cumulativamente 

para cada projeto próximo, 

no limite de 2 projetos



CÁLCULO PARA SUBVENÇÃO

Onde:

• 𝑺 – índice do valor do projeto que receberá subvenção;

• 𝑃 – pontuação obtida com o enquadramento do projeto;

• 0,25 – limite percentual de subvenção à ser concedida.

Percentual de Subvenção

𝑆 = 𝑃 × 𝑂, 25

Valor de Subvenção Concedido

Onde:

• 𝑉𝑠 – valor de subvenção concedido;

• 𝑽𝒑 – valor total de intervenção do projeto*;

• 𝑉𝑛 – somatória de valores não computáveis para subvenção;

• 𝑆 – índice do valor do projeto que receberá subvenção.

𝑉𝑠 = 𝑉𝑝 − 𝑉𝑛 ×  (
𝑆

100
)

*Em caso de projetos que já tenham obras iniciadas, será considerado como valor total do projeto de intervenção apresentado 

- Vp, para fins de observância da fórmula de cálculo do § 7º deste artigo, apenas o valor ainda não executado do projeto, 

sendo seu marco a data limite para a inscrição dos interessados neste Chamamento Público.

HAVERÁ ACRÉSCIMO DE 5%, LIMITADO 

AOS 25%:

I - PROJETOS ATÉ 1.500 M²

II - MUDANÇA DE USO DO IMÓVEL*

III - PROJETOS COM SUA ÁREA TOTAL

COMPOSTA POR NO MÍNIMO : 

A. 30% HIS-1; OU

B. 40% HIS-2; OU

C. 50% HMP**

* enquadrado nas categorias nR1-14, nR1-15, 

nR2-12, nR2-13 ou nR3-6

** as hipóteses de acréscimo serão cumulativas 

entre si, excluída a cumulatividade entre as 

categorias do inciso III

Decreto nº 62.878/23, Art. 12, § 10 e 11



Valorização do patrimônio histórico
IPHAN > CONDEPHAAT > CONPRESP > em área envoltória > tombamento total > tombamento parcial

ORDEM DE PRIORIZAÇÃO

Critérios de desempate

A Lista de Credenciados será organizada em função da maior pontuação obtida nos critérios indicados limitada a 100 pontos.

Em caso de empate, a ordem de priorização obedecerá sucessivamente:

Externalidades positivas da intervenção
Maior pontuação geral (sem a limitação de 50 pontos) > fachada ativa > fruição pública > o maior número de critérios

Ordem de recebimento da inscrição
Conforme Lista de Inscritos



04. OUTORGA DA 

SUBVENÇÃO



Instalação de placa de 

identificação da obra, constando 

as marcas da SMUL e da PMSP

Atendimento às exigências de 

sustentabilidade nas obras, 

previstas no art. 7º da Lei nº 

17.260/2020

CONTRAPARTIDAS DO PERÍODO DE OBRAS



Não alteração a categoria de uso do imóvel durante todo o Período de Ativação, até 

a emissão do Termo de Encerramento

Manutenção e conservação dos elementos do projeto que fundamentaram a pontuação no eixo de 

externalidades positivas

Divulgação do apoio de SMUL para a requalificação edilícia das edificações, por meio de placa 

instalada em local visível do imóvel

Fornecimento de dados solicitados pelo Poder Público sobre os aspectos constantes das 

diretrizes gerais do decreto relevantes para monitoramento e avaliação durante todo o Período 

de Ativação

CONTRAPARTIDAS DO PERÍODO DE ATIVAÇÃO



PLACAS PÓS OBRAS

O outorgado deverá instalar e manter, durante todo o período de ativação, placa na fachada do imóvel, 

em local visível aos pedestres, divulgando o apoio recebido da PMSP para a realização da requalificação 

edilícia

Nas hipóteses em que as características construtivas do edifício ou outras circunstâncias técnicas 

inviabilizem ou tornem inadequada a instalação da placa na forma prevista, caberá à SMUL avaliar e, se for 

o caso, aprovar a solução alternativa proposta pelo outorgado

O modelo da placa desenvolvido pelo outorgado deverá ser submetido à aprovação prévia da SMUL. Será 

admitida a utilização de materiais diversos dos previstos no Termo de Referência, desde que observadas as 

diretrizes estabelecidas e mediante autorização da SMUL



PLACAS PÓS OBRAS

As placas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações, na ordem indicada:

a) a expressão "Edifício requalificado com apoio da Prefeitura de São Paulo";

b) o nome do edifício;

c) o período da SUBVENÇÃO ECONÔMICA, no formato "mês/ano a mês/ano";

d) o número do processo SEI correspondente, no formato "Processo SEI nº [●]"; e

e) a logomarca da Prefeitura de São Paulo, observadas as diretrizes do Manual de Identidade Visual vigente.

São admitidos:

a) os formatos horizontal (25 cm × 50 cm), vertical (50 cm × 25 cm) ou quadrado (50 cm × 60 cm); e

b) os materiais latão, bronze fundido e aço.



PLACAS PÓS OBRAS

Modelos SMUL

HORIZONTAL VERTICAL QUADRADO

25 cm

50 cm

50 cm

25 cm

50 cm

60 cm



MECANISMO DE DESEMBOLSO E SANÇÕES

MECANISMO DE DESEMBOLSO

- A operacionalização do desembolso ocorrerá por meio de conta de movimentação restrita, conforme regras a serem 

estabelecidas no Termo de Outorga

- Desembolso de valores em parcelas, de acordo com os marcos estabelecidos pelo decreto para o cronograma físico-

financeiro de cada projeto.

SANÇÕES APLICÁVEIS

- As hipóteses de infração serão enquadradas, de acordo com a análise de gravidade de cada caso pela SMUL, como leve, 

média, grave e gravíssima

Previstos no Termo de Outorga



MARCOS TERMO DE OUTORGA

Celebração Termo 

de Outorga Termo de 

Recebimento
10 anos

Averbação Termo de 

Outorga e Termo de 

Recebimento

Período de Obras Período de Ativação

Termo de 

Encerramento

Averbação Termo de 

Encerramento

240 dias

Vigência do Termo de Outorga

Abertura da conta 

depósito vinculada

60 dias

Indicação de conta 

corrente pelo Outorgado

Comprovação de obtenção de 

certificação de sustentabilidade e de 

disponibilização de área ao MAR

365 dias

5 dias



05. PRÓXIMOS PASSOS



PRÓXIMOS PASSOS

Linha do tempo

Relatório Final do 

Chamamento 

Público e Lista de 

Credenciados

Publicação do 

Edital

Publicação da Lista 

de Inscritos

Publicação Lista 

Provisória de 

Credenciados

Convocação para 

assinatura do Termo 

de Outorga

Entrega 

Documentação 

de Inscrição

Entrega 

Documentação 

de Titularidade

Entrega Documentos 

de Capacidade 

Financeira



AGRADECEMOS!
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  𝑺


  P


  S = P   × O , 25


  V s


  𝑽 𝒑


  S


  V s =  ( V p − V n ) ×   (  S 100 )

